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Gomes: A revogacao da resolucao dasrestingas

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) revogou a Resolug&o n° 303/2002, que tracava
parémetros técnicos paraidentificacdo de &reas de preservacdo permanente, sobretudo das localizadas
em ambi entes costel ros. A resol ugao impunha restricéo a exploracéo de imoveis proximos a praias, ja
4 faixa de 300 metros, medida a partir da linha de preamar

OPINIAO

Com arevogacao da resolucéo, em um plano hipotético,

aventa-se a possibilidade de areas que até entdo contavam com arestricdo do parametro
revogado passarem a ser utilizadas amplamente pel os seus proprietérios — desde que eventuais novos
empreendimentos trilhem o competente licenciamento ambiental.

Se assim o for, damesma forma, boa parte de iméveis a beira-mar que fora demolida em funcéo de
sentenca judicial transitada em julgado, e que se valeu da aplicacéo do parametro técnico revogado para
identificac8o de &rea de restinga, em tese, podera ser reconstruida. O processo de licenciamento desses
imoveis ndo devera contar com alimitacdo do pardmetro revogado, quero dizer, ndo € o fato do imovel
distar a menos de 300 metros de uma praia que fara com que o proprietario, na atualidade, tenha limitado
0 seu direito de propriedade.

Visualizo ai umajabuticaba (juridica)!

O busilis— ou ajabuticaba — esté nos processos judiciais que estdo em fase de cumprimento de
sentenca. Ac¢es civis publicas ambientais, ou de nunciacdo de obra nova, que visam a recomposi¢ao de
areas degradadas, o que inclui a demolicéo de benfeitorias — leia-se moradas de veraneio —
comumente sdo combatidas. N&o é incomum os proprietérios ficarem ao longo de anos litigando perante
o Judiciéario, recorrendo até mesmo ao Supremo Tribunal Federal, para so ai terem de se conformar com
o0 julgado gue determina a consecucéo de Prad, a demolicéo de prédio e até mesmo o pagamento de
indenizac&o por danos morais.
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Nessas ages, em gue pende a execucdo do julgado, ou sgja, que estejam em fase de cumprimento de
sentenca, vislumbra-se no minimo ser nada pratico, agora com arevogacao da resolucéo, o proprietario
ser obrigado, ainda que por forga da sentenca exarada, levar ao chéo a sua casa, para depois, em um
segundo momento, de posse do licenciamento ambiental, reconstruir a morada— que foi determinada a
demolicéo!

E certo: o tema é novo e n&o merece uma apreciagdo leviana, ja que envolve uma série de institutos de
Direito cujo respeito depende a ordem publica, como a seguranca juridica, aforca do trénsito em
julgado, a adequacdo da acdo rescisoria ou, até mesmo, da excegdo de pré-executividade.

No entanto, embates que persistem no campo politico (se arevogacao da resolucdo representa ou ndo um
retrocesso da legislacdo ambiental) ndo devem surtir nenhum efeito no campo juridico. No campo
juridico esta vencida qualquer controvérsia quanto atotal inaplicabilidade do parémetro de 300 metros
paraidentificacdo de restingas, € 0 que penso.

Por ultimo, segue uma modesta opinido: a aplicacdo do Direito ndo € uma atividade meramente
burocrética— pelo contrério, o Direito deve ser concretizado. Assim, ainda que casual mente, ouso
trazer aluz a controvérsia que muito se espera ver estabel ecida dentro do Poder Judiciério, posto que,
diante da nossa zona costeira, e do ato grau de judicializacdo da questéo "restinga’, um sem nimero de
proprietarios se encontra nas circunstancias que foram alinhadas e, certamente, nenhum deles entende
dessa espécie de jabuticaba — pelo contrario: esperam o entendimento do Poder Judiciario.
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